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27.599,00
Base Legal: Lei Municipal nº 3.394 de 11 de Dezembro de 2023

Ficha U. O. Unidade Executora Programa Func. Progr. Categoria GND Descrição Categoria Econômica Recurso Reduz Acresce

197 02.05.00 02.05.02-ENSINO DE CRECHES 0008 12.365.0008.2020 3.3.90.39.00 3 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01.212.0000 27.599,00

0,00 27.599,00

CLEBER AUGUSTO DE MELO MARTINS

Prefeitura Municipal de Aguaí, 15 de maio de 2024

                                      Art. 2º Fica incluído junto ao PPA – Plano Plurianual e LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2024 todas as 

                                      Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Publicado e registrado na Secretaria da Prefeitura Municipal de Aguaí em quinze de maio de dois mil e vinte e quatro

Prefeito Municipal
JOSÉ ALEXANDRE PEREIRA DE ARAÚJO

Secretário Municipal de Governo

TOTAL

DECRETO 5.263  de 15 de maio de 2024

“Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar por Superávi t Financeiro na importância de R$

DECRETA

                               JOSÉ ALEXANDRE PEREIRA DE ARAÚJO, Prefeito Municipal de Aguaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e de 
acordo com art. 3º e inciso II do Art. 4º da Lei Municipal nº 3.394 de 11 de dezembro de 2.023

Art. 1º - Fica autorizado abertura de crédito adicional suplementar por superávit financeiro, conforme disposto no Art. 3º e incisos II
e III do Art. 4º da Lei Municipal nº 3.394 de 11 de dezembro de 2.023, visando atender necessidades nas seguintes classificações abaixo discriminadas:

PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais

Atos Oficiais

Decretos

Decretos
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Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Contratos
Contratos

CONTRATO Nº 011/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 014/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO SECADM/LIC Nº
032/2024

LOCAÇÃO  DE  IMPRESSORAS  MULTIFUNCIONAIS,
DESTINADAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, PARA AS
FARMÁCIAS MUNICIPAL E JUDICIAL E ALMOXARIFADO, PARA
OTIMIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPRESSÃO NOS LOCAIS
REFERIDOS, PELO PRAZO DE DOZE MESES, NOS TERMOS
DO ARTIGO 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21.

Termo  de  contrato,  que  entre  si  celebram  a
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  AGUAÍ,  Estado  de  São
Paulo, com o CNPJ sob o nº. 46.425.229/0001-79, situada à
Av.  Olinda  Silveira  Cruz  Braga,  nº  215,  Pq.  Interlagos,
Aguaí/SP, neste ato representada pela Secretária Municipal
de  Saúde,  nos  termos  do  artigo  1º,  §  5º,  do  Decreto
Municipal  nº  3.568/2017,  a  Sra.  CLÁUDIA  MARIANO,  de
agora  em  d iante  denominada  s imp lesmente
CONTRATANTE,  e  de  outro  lado,  a  empresa  M  A
CAVALHIERI & CIA LTDA EPP,  com o CNPJ  sob o  nº.
66.685.009/0001-91,  localizada  à  Rua  Emydio  Pedrini
Sobrinho,  nº  28,  Jd.  Itamaraty,  Mogi  Guaçu/SP,  CEP:
13.843-099,  representada  por  MARCOS  ANTONIO
CAVALHIERI,  devidamente  qualificado  nos  autos  do
Processo  Administrativo  nº  032/2024,  daqui  por  diante
denominada simplesmente CONTRATADA, tem por justo e
contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1.  O  presente  instrumento  tem  por  objeto  a

LOCAÇÃO  DE  IMPRESSORAS  MULTIFUNCIONAIS,
DESTINADAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, PARA AS
FARMÁCIAS MUNICIPAL E JUDICIAL E ALMOXARIFADO, PARA
OTIMIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPRESSÃO NOS LOCAIS
REFERIDOS, PELO PRAZO DE DOZE MESES, NOS TERMOS
DO ARTIGO 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21, de
acordo  com  as  condições  e  especificações  constantes  no
Termo  de  Referência,  parte  integrante  do  presente
contrato,  independentemente  de  transcrição,  ficando  a
contratada  a  ele  obrigada  em  todos  os  seus  termos.

1.2. Objeto da contratação:
Item Serviço Unid Qtd Valor

Unitário
Valor
Total

01 Locação de
impressora

Sv 24 R$
1.400,00

R$
33.600,00

1.3. Aplica-se ao presente contrato a Lei Federal nº
14.133/21.

1 . 4 .  V i n c u l a m - s e  a  e s t a  c o n t r a t a ç ã o ,
independentemente  de  transcr ição:

1.4.1. O Termo de Referência;
1.4.2. A autorização de Contratação Direta;
1.4.3. A Proposta da Contratada;
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
C L Á U S U L A  S E G U N D A  –  V I G Ê N C I A  E

PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze)

meses,  contados  da  data  de  assinatura  do  presente

instrumento, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma
dos artigos 106 e 107, da Lei Federal nº 14.133/21.

2.2.  A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é
condicionada ao ateste,  pela autoridade competente,  de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para
a Administração, permitida a negociação com a contratada,
atentando,  ainda,  para  o  cumprimento  dos  seguintes
requisitos:

2.2.1.  Estar  formalmente  demonstrado  no  processo
que  a  forma  de  prestação  dos  serviços  tem  natureza
continuada;

2.2.2.  Seja  juntado  relatório  que  discorra  sobre  a
execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

2.2.3.  Seja  juntada  justificativa  e  motivo,  por  escrito,
de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;

2.2.4.  Haja  manifestação  expressa  do  contratado
informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as
condições iniciais de habilitação;

2.3.  A  contratada  não  tem  direito  subjetivo  à
prorrogação contratual;

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida
mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos
não  renováveis  já  pagos  ou  amortizados  ao  longo  do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o
contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com
o poder público, observadas as abrangências de aplicação.

2.7.  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO
CONTRATUAIS

2.7.1. O regime de execução contratual, os modelos de
gestão e de execução e demais observações constam no
Termo  de  Referência,  parte  integrante  deste  contrato,
independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO
3.1.  Não  será  admitida  a  subcontratação  do  objeto

deste ajuste.
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO
4.1.  O  valor  global  do  presente  contrato  é  de  R$

33.600,00 (trinta e três mil e seiscentos reais), nos moldes
da tabela constante do item 1.2.

4.2. No objeto acima estão incluídas todas as despesas
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários fiscais e comerciais incidentes,
taxas de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma
que os pagamentos devidos à contratada dependerão dos
quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA  QUINTA  –  DA  LIQUIDAÇÃO  E  DO
PAGAMENTO

5.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança
equivalente,  correrá  o  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,
reduzido  à  metade  caso  a  despesa  não  ultrapasse  os
limites  para  dispensa  de  licitação,  para  fins  de  liquidação,
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na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §3º do Decreto Municipal nº 5.153, de 29
de dezembro de 2023.

5.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá
verificar  se  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança
equivalente  apresentado  expressa  os  elementos
necessários  e  essenciais  do  documento,  tais  como:

5.2.1. o prazo de validade;
5.2.2. a data da emissão;
5.2.3. os dados do contrato;
5.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
5.2.5. os dados da autorização de fornecimento e do

órgão requisitante;
5.2.6. o valor a pagar; e
5.2.7.  eventual  destaque  do  valor  de  retenções

tributárias cabíveis.
5.3.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou

instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que  o  fornecedor  providencie  as  medidas  saneadoras,
reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da
regularização  da  situação,  sem  ônus  ao  contratante;

5.4.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança
equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio
de consulta  on-line  ao  SICAF  ou  mediante  consulta  aos
sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.5. A Administração deverá realizar consultas para: a)
verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça
a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público,  bem  como  ocorrências  impeditivas  indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

5.6.  Constatando-se, junto ao SICAF ou outros sítios
eletrônicos  oficiais,  a  situação  de  irregularidade  do
fornecedor, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou,  no mesmo prazo,  apresente  sua defesa.  O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da Administração.

5.7.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa
considerada  improcedente,  a  Administração  deverá
comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  fornecedor,
bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.8.  Persistindo  a  irregularidade,  a  Administração
deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do ajuste
nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,
assegurada ao fornecedor a ampla defesa.

5.9.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os
pagamentos  serão  realizados  normalmente,  até  que  se
decida  pela  rescisão  do  ajuste,  caso  o  fornecedor  não
regularize sua situação junto ao SICAF.

5.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 10
(dez)  dias  úteis,  contados  da  finalização  da  liquidação  da
despesa, reduzido à metade caso a despesa não ultrapasse
os limites para dispensa de licitação, prorrogáveis por igual

período, conforme seção anterior, nos termos do art. 7º, §3º
do  Decreto  Municipal  nº  5.153,  de  29  de  dezembro  de
2023.

5.11. No caso de atraso pela Administração, os valores
devidos ao fornecedor serão atualizados monetariamente
entre  o  termo final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA
de correção monetária.

5.12. O pagamento será realizado por meio de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo fornecedor.

5.13. Será considerada data do pagamento o dia em
que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária  para
pagamento.

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção
tributária prevista na legislação aplicável.

5.15.  Independentemente  do  percentual  de  tributo
inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

5.16. O fornecedor regularmente optante pelo Simples
Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de
2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE
6.1.  Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e

irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses, contados da
data do orçamento estimado, em 28/02/2024.

6 . 2 .  A p ó s  o  i n t e r r e g n o  d e  u m  a n o ,  e
independentemente  de  pedido  da  contratada,  os  preços
iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pela
contratante,  do  IPCA/IBGE,  exclusivamente  para  as
obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da
anualidade.

6.3.  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o
interregno mínimo de um ano será contado a partir  dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de
reajustamento,  a  contratante  pagará  à  contratada  a
importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,
liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja
divulgado o índice definitivo.

6.5.  Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para
reajuste  será  obrigatoriamente  o  definitivo.

6.6.  Caso  o  índice  estabelecido  para  reajustamento
venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice
substituto,  as  partes  elegerão  novo  índice  oficial,  para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA  SÉT IMA  –  OBRIGAÇÕES  DA

CONTRATANTE
7.1.  São  obrigações  da  contratante,  além daquelas

previstas no item “10” do Termo de Referência:

https://www.dosp.com.br/exibe_do.php?i=NDQxOTgz&v=14.133
https://www.dosp.com.br/exibe_do.php?i=NDQxOTgz&v=14.133
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.dosp.com.br/exibe_do.php?i=NDQxOTgz&v=14.133
https://www.dosp.com.br/exibe_do.php?i=NDQxOTgz&v=14.133
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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7.1.1.  Exigir  o cumprimento de todas as obrigações
assumidas pela contratada, de acordo com o contrato e
seus anexos.

7.1.2.  Receber  o  objeto  no  prazo  e  condições
estabelecidas no Termo de Referência.

7.1.3.  Notificar  a  contratada,  por  escrito,  sobre  vícios,
defeitos ou incorreções verificadas no objeto, para que seja
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato
e o cumprimento das obrigações pela contratada.

7.1.5. Comunicar a contratada para emissão de Nota
Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento,  quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme artigo 143, da
Lei Federal nº 14.133/21.

7.1.6.  Efetuar  o  pagamento  à  contratada  do  valor
correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidas no presente contrato e no Termo
de Referência.

7.1.7.  Aplicar  à  contratada,  quando  necessário,  as
sanções previstas na lei e neste instrumento.

7.1.8.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as
solicitações  e  reclamações  relacionadas  à  execução  do
presente  contrato,  ressalvados  os  requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir,  admitida  a  prorrogação  motivada,  por  igual
período.

7 .1 .9 .  Responde r  even tua i s  ped idos  de
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

7.1.10.  Notificar  os  emitentes  das  garantias  (quando
houver) quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos
termos do artigo 137, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/21.

7.1.11. A Administração não responderá por quaisquer
compromissos  assumidos  pela  contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução deste contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato  da  contratada,  de  seus  empregados,  prepostos  ou
subordinados.

CLÁUSULA  O ITAVA  –  OBRIGAÇÕES  DA
CONTRATADA

8.1.  São  obrigações  da  contratada,  além  daquelas
previstas no item “9” do Termo de Referência:

8.1.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações
constantes  deste  contrato  e  do  Termo  de  Referência,
assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as
despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita  execução  do
objeto,  observando,  ainda,  as  obrigações  a  seguir
dispostas:

8.1.4.  Atender  às  determinações  regulares  emitidas
pelo  fiscal  do  contrato  ou  autoridade  superior  e  prestar
todo  esclarecimento  ou  informação  por  eles  solicitados.

8.1.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação
e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

8.1.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  os  equipamentos/serviços  nos  quais  se
verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da
execução  ou  dos  materiais  empregados.

8.1.7.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos
decorrentes  da  execução  do  objeto,  de  acordo  com  o
Código de Defesa do Consumidor, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o
acompanhamento  da  execução  contratual  pela
Contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos
pagamentos  devidos  ou da garantia  (quando houver),  o
valor correspondente aos danos sofridos.

8.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato,
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  dirigente  do
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos
do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/21.

8.1.9.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da
regularidade do Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável
pela  fiscalização  do  contrato,  até  o  dia  trinta  do  mês
seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes
documentos:  1)  prova  de  regularidade  relativa  à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do
domicíl io  ou  sede  da  contratada;  4)  certidão  de
regularidade do FGTS –  CRF;  e  5)  certidão negativa  de
débitos trabalhistas – CNDT.

8.1.10.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das
obrigações  previstas  em  acordo,  convenção,  dissídio
coletivo  de  trabalho  ou  equivalentes  das  categorias
abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as  obrigações
trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as
demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  à
contratante.

8.1.11. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24
(vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência  anormal  ou
acidente  que  se  verifique  no  local  da  execução  do  objeto
contratual.

8.1.12.  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação
solicitada pela contratante ou por seus prepostos.

8.1.13.  Paralisar,  por  determinação  da  contratante,
qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo  executada  de
acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de
materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for  necessário  à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância
às  normas  da  legislação  pertinente,  cumprindo  as
determinações  dos  poderes  públicos.

8.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho
do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na  condição  de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização  do  trabalho  do  menor  de  dezoito  anos  em
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trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
8.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em

compatibilidade  com as  obrigações  assumidas,  todas  as
condições exigidas para habilitação na contratação.

8.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução
do  contrato,  a  reserva  de  cargos  prevista  em lei  para
pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas  em  outras  normas  específicas,  nos  termos  do
artigo  116,  da  Lei  Federal  nº  14.133/21.

8.1.19.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações
obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

8.1.20.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual
equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatos futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto  quando ocorrer  algum dos  eventos  arrolados  no
artigo 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei
nº 14.133/2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  Der  causa à  inexecução parcial  do  contrato  que

cause grave danos à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega

do objeto da contratação sem motivo justificado;
e)  apresentar  documentação  falsa  ou  prestar

declaração  falsa  durante  a  execução  do  contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude

de qualquer natureza;
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas

infrações acima descritas as seguintes sanções:
i)  Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à

inexecução  parcial  do  contrato,  sempre  que  não  se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
2º, da Lei nº 14.133/2021);

ii)  Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
do  subitem  acima  deste  contrato,  sempre  que  não  se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133/2021), e impedirá o responsável de
licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública
direta e indireta do Município de Aguaí, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos;

iii)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e
contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  na
alíneas “e”, “f” e “g” do subitem acima deste contrato, bem
como nas líneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição
de  penalidade  mais  grave  (art.  156,  §  5º,  da  Lei  nº
14.133/2021),  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  ou
contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

iv) Multa:
(1) A sanção de multa será aplicada ao responsável por

qualquer das infrações administrativas previstas no item
9.1.  deste  contrato,  no  que  tange  à  inexecução  total,
parcial ou inadimplemento das obrigações assumidas junto
à Administração, e será calculada e estipulada de acordo
com a natureza e a gravidade da falta:

a) multa compensatória por inexecução total: 10% (dez
por cento) sobre o valor total da contratação;

b)  multa  compensatória  por  inexecução  parcial,  no
mesmo  percentual  anterior,  mas  aplicada  de  forma
proporcional  à  obrigação  inadimplida  (em  termos  de
valor/quantidade);

c) multa moratória por atraso: 0,5% (zero vírgula cinco
por  cento)  por  dia  de  atraso  na  execução  contratual,
calculada sobre o valor total da contratação até o limite de
10% (dez por cento), sendo que, caso a multa moratória se
refira  à  inexecução  parcial,  ela  será  aplicada  de  forma
proporcional  à  obrigação  inadimplida  (em  termos  de
valor/quantidade).

(2)  O  atraso  injustificado  na  execução  do  contrato
sujeitará  a  contratada  a  multa  de  mora,  sendo  que  a
aplicação desta multa não impedirá que a Administração a
converta  em  compensatória  e  promova  a  extinção
unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas na legislação.

(3)  A  multa  efetivamente  aplicada,  bem  como
eventuais indenizações cabíveis, poderão ser cobradas por
meio  de  guia  de  recolhimento,  ou  compensado  com
recursos provenientes de valores de pagamentos devidos à
contratada, ou com a utilização de caução (se houver), ou
por via judicial, mediante inscrição em dívida ativa.

9.3. Na aplicação das sanções, serão considerados a
natureza  e  a  gravidade  da  infração  cometidas,  as
peculiaridades  do  caso  concreto,  as  circunstâncias
agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem
para  a  Administração  Pública,  a  implantação  ou  o
aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar
e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar  poderão ser aplicadas cumulativamente com a
pena de multa.

9.5. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração Pública.

9.6. A aplicação das sanções de advertência e multa é
de competência do Secretário contratante, da área atinente
ao  objeto  da  contratação  que  motivou  a  solicitação,
assistidos  pela  Secretaria  Municipal  de  Administração,
conforme  procedimentos  por  ela  definidos,  nos  termos  do
regulamento municipal.

9.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar é de competência da Secretaria Contratante, que
motivou a solicitação, assistida pela Secretaria Municipal de
Administração,  conforme  procedimentos  por  ela  definidos,
nos termos de regulamento municipal.

9 .8 .  Na  ins tauração  de  p roced imento  de
responsabi l ização  para  apl icação  das  sanções
administrativas aqui previstas, a contratada será intimada
e terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data
de  intimação,  para  apresentar  defesa  escrita  e  especificar
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as provas que pretenda produzir, se o caso.
9.9. Nos procedimentos administrativos para aplicação

das sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  a
contratada  terá  o  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  para
apresentação  das  alegações  finais  nas  hipóteses  de
pedidos de produção de novas provas ou de pedidos de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela Comissão,
cujo  deferimento  ou  indeferimento  será  notificado  pela
competente  Comissão.

9.10. É admitida a reabilitação da contratada perante a
própria autoridade do Município que aplicou a penalidade,
nas  condições  do  artigo  10  do  Decreto  Municipal  nº
5.159/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
10.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo

nele estipulado.
10.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele

fixado,  sem  ônus  para  a  contratante,  quando  esta  não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.

10.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima
data  de  aniversário  do  contrato,  desde  que  haja  a
notificação  da  contratada  pela  contratante  nesse  sentido
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

10.4.  Caso  a  notificação  da  não-continuidade  do
contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

10.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas
as  obrigações  nele  estipuladas,  ou  antes  do  prazo  nele
fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da
Lei  Federal  nº  14.133/21,  bem  como  amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.6.  Na  hipótese  acima,  aplicam-se  também  os
artigos 138 e 139 da mesma Lei.

10.7. A alteração social ou a modificação da finalidade
ou da estrutura da contratada não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

10.8.  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa
jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

10.9. O termo de extinção, sempre que possível, será
precedido:

10.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos
ou parcialmente cumpridos;

10.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda
devidos;

10.9.3. Indenizações e multas, se houver.
10.10. A extinção do contrato não configura óbice para

o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório, nos termos do artigo 131, caput, da Lei
Federal nº 14.133/21.

10.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate
que  a  contratada  mantém vínculo  de  natureza  técnica,
comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com
dirigente da contratante ou com agente público que tenha
desempenhado  função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização
ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta,  colateral  ou por
afinidade, até o terceiro grau, conforme artigo 14, inciso IV,
da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  DA  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

11.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente
contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no orçamento do Município do exercício  de
XXX, na dotação abaixo discriminada:

06.01. 10.122.0010. 2.031. 3.3.90.39. 000360. 01. –
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – BLOCO GESTÃO DO
SUS – ADMINISTRAÇÃO GERAL – APOIO À GESTÃO DO SUS –
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.

06.02. 10.301.0010. 2.033. 3.3.90.39. 000383. 01. –
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  –  BLOCO  ATENÇÃO
BÁSICA  –  ATENÇÃO  BÁSICA  –  DESENVOLVIMENTO  DAS
AÇÕES  DE  ATENÇÃO  BÁSICA  –  OUTROS  SERVIÇOS  DE
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.

06.03. 10.302.0010. 2.034. 3.3.90.39. 000400. 01. –
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – BLOCO DA MÉDIA E
ALTA  COMPLEXIDADE  AMBULATORIAL  –  ASSISTÊNCIA
HOSPITALAR  E  AMBULATORIAL  –  APOIO  ÀS  AÇÕES  DE
ATENÇÃO  ESPECIALIZADA  –  OUTROS  SERVIÇOS  DE
TERCEIROS  –  PESSOA  JURÍDICA.

06.05. 10.304.0010. 2.036. 3.3.90.39. 000428. 01. –
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – BLOCO VIGILÂNCIA EM
SAÚDE –  VIGILÂNCIA  SANITÁRIA  –  APOIO  ÀS  AÇÕES  DE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
– PESSOA JURÍDICA.

06.06. 10.305.0010. 2.037. 3.3.90.39. 000441. 01. –
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – BLOCO VIGILÂNCIA EM
SAÚDE – VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA – APOIO ÀS AÇÕES
DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL – OUTROS
SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.

CLÁUSUL  DÉCIMA  SEGUNDA  –  DOS  CASOS
OMISSO

12.1.  Os  casos  omisso  serão  decididos  pela
contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal
nº  14 .133/21  e  demais  normas  ap l i cáve is  e ,
subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  no
Código de Defesa do Consumidor,  bem como normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSUL DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela

disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei  Federal  nº
14.133/21.

13.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3.  As  alterações  contratuais  deverão  ser
promovidas  mediante  celebração  de  termo  aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da
contratante,  salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação  de  seus  efeitos,  hipótese  em  que  a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês, nos termos do artigo 132, da Lei Federal nº
14.133/21.

13.4.  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do
contrato  podem  ser  realizados  por  simples  apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo,  na forma do
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artigo 136 da Lei Federal nº 14.133/21.
CLÁUSUL DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO
14.1.  Incumbirá  à  contratante  divulgar  o  presente

instrumento no Portal  Nacional  de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei nº 14.133/21,
bem  como  no  respectivo  sítio  oficial  na  internet,  em
atenção  ao  artigo  91,  caput,  do  mesmo  diploma  legal.

CLÁUSUL DÉCIMA QUINTA – DO FORO
15.1. Fica eleito o foro da comarca de Aguaí/SP, para

dirimir  os  litígios  que  decorrerem  da  execução  deste
contrato.

E assim, por estarem as partes de acordo, justas e
contratadas, foi lavrado o presente termo em 03 (três) vias
de igual teor e forma que lido e achado conforme pelas
partes, vai por elas assinado para que produza todos os
efeitos  de  direito,  na  presença das  testemunhas  abaixo
identificadas.

Aguaí, 15 de maio de 2024.
Contratante

Prefeitura Municipal de Aguaí
CLÁUDIA MARIANO

Secretária Municipal de Saúde
M A CAVALHIERI & CIA LTDA EPP

MARCOS ANTONIO CAVALHIERI
Contratada

TESTEMUNHAS:
MAGDA PEREIRA DE PAULA SANCHEZ
RG: 22.895.909-3
LUCIANA DA SILVA E SILVA
RG: 42.626.052-1
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